
História Unisinos
22(2):317-319, Maio/Agosto 2018
Unisinos – doi: 10.4013/htu.2018.222.14

Este é um artigo de acesso aberto, licenciado por Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0), sendo permitidas reprodução, adaptação e distribuição desde que 

o autor e a fonte originais sejam creditados.

VENANCIO, A.T.A.; POTENGY, G.F. (org.). 2015. O asilo e a cidade: histórias 
da Colônia Juliano Moreira. Rio de Janeiro, Garamond, 336 p. 

O livro O asilo e a cidade: histórias da Colônia Juliano Moreira, composto por 
nove capítulos, é apresentado e introduzido pelo texto de suas organizadoras Ana 
Teresa Acatauassú Venancio – pesquisadora e professora do Programa de Pós-Gra-
duação em História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz – e 
Gisélia Franco Potengy – pesquisadora sênior do Programa CNPq/Fiocruz. As 
organizadoras desse livro reuniram um florilégio de pesquisas que versaram sobre 
a Colônia Juliano Moreira e sua imersão na vida urbana e no imaginário social 
da cidade do Rio de Janeiro. Essa composição de textos está, em grande medida, 
comprometida com o rompimento de noções estagnantes ou simplificadoras da 
compreensão das relações sociais decorrentes do cotidiano e das experiências 
entre os diversos atores, individuais e coletivos, dessa instituição de assistência 
psiquiátrica. Contudo, as reflexões propostas ultrapassam os propósitos de suas 
organizadoras, colaborando para aprofundar questões sobre a operacionalização 
estatal das instituições psiquiátricas, sob a inserção de prismas nos quais os sujeitos 
da equação ganham espaço, independentemente de sua localização na teia traçada.

São trazidas para o centro das discussões as complexidades dos cuidados 
formais para com pessoas em sofrimento mental por vieses como a estruturação 
psiquiátrica e seu vínculo ao Estado, expressados pelas ações de diversos atores 
sociais; a situação daqueles sujeitos que lá foram reunidos pela premissa do cuida-
do, mas também do rompimento de suas vidas pregressas; a de todos aqueles que 
assistiram cotidianamente à presença desse singular espaço de sociabilidades em 
que claramente as relações de poder eram hierárquicas e desiguais; o albergamento 
de moradores naquele espaço, mantendo suas trajetórias individuais vinculadas 
ao passado vivido naquela instituição, e os conflitos gerados posteriormente à 
sua desativação e à ressignificação daquele lugar.

Com olhares que partiram de áreas diversas, incluindo Planejamento 
Urbano e Regional, Sociologia Rural, Antropologia Social, Ciências Sociais, 
Preservação e Gestão do Patrimônio Cultural, História e História das Ciências, 
os/as pesquisadores/as devotaram suas investigações à Colônia Juliano Moreira 
na busca da formação social dessa instituição e de sua participação na história 
da cidade do Rio de Janeiro. 
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No artigo que inicia a coletânea, intitulado “Me-
mória e história da ocupação e dos conflitos de terra 
do Sertão Carioca”, Renato de Souza Dória objetivou 
fazer um levantamento das imagens constituídas sobre 
o lugar onde foi instalada a Colônia Juliano Moreira – a 
região de Jacarepaguá, então pertencente à zona rural do 
Distrito Federal, nas primeiras décadas do século XX. 
Buscou também situá-las em seus contextos histórico e 
social, para através delas perceber transformações daquela 
região quanto à sua estrutura fundiária, com atenção aos 
atores e grupos sociais que se inseriram nesse processo de 
resistência. Segundo o autor, a historiografia sobre a zona 
oeste do Rio de Janeiro procedeu a “[...] um silenciamento 
que obscureceu as experiências de organização e luta de 
trabalhadores que contestaram e desafiaram as relações de 
dominação e exploração [...]” (p. 57), no conflito gerado 
pelas ofensivas de despejo engendradas por banqueiros, 
advogados, juízes, policiais, agentes da administração es-
tatal e empresários, de um lado, e a oposição das famílias 
de pequenos lavradores e pescadores que habitavam a 
região, de outro. 

O artigo subsequente, de Renato Gama-Rosa e 
Ana Paula Casassola Gonçalves, intitula-se “Evolução 
urbana da Colônia Juliano Moreira”. Os autores partem da 
identificação de momentos-chave da ocupação do espaço 
para refletir sobre o exame da arquitetura hospitalar no 
âmbito das políticas de saúde engendradas na Colônia 
Juliano Moreira, mesmo antes desta ser conhecida como 
tal. São foco da discussão os anos de 1750, 1912, 1941 
e 1980, num trabalho analítico que parte dos mapas da 
área da Colônia nos séculos XVIII e XIX, e nos anos 
de 1922, 1936, 1941, 1945, 1953, 1964, 1975, 1984 e 
2000. Estes mapas embasam a percepção de questões de 
maior complexidade sobre a ocupação daquele espaço, 
como a implantação do modelo pavilhonar europeu e 
do monobloco nas edificações da instituição, bem como 
a concretização do caráter urbano na área da instituição 
frente ao modelo heterofamiliar inicialmente adotado na 
ocupação do sítio da Colônia.

O terceiro artigo do livro, “‘E eu sei doutor?’: 
experiências de doença e falas sobre o Estado Novo em 
internos da Colônia Juliano Moreira (1941-1942)”, de 
Janis Alessandra Pereira Cassília, investiga as narrativas 
dos próprios internos sobre suas experiências de doença 
através de documentos clínicos, citando 19 casos e 52 
Fichas de Observação de internos. Atentando para o 
filtro da transcrição médica que essas narrativas muitas 
vezes sofreram no processo de sua documentação, a au-
tora explora a circularidade de ideias produzidas pelos 
internos enquanto excluídos e marginalizados tanto da 
história oficial quanto da própria sociedade. Quanto a 
seus sofrimentos e perturbações mentais, os internos 

expressaram seu cotidiano enquanto doentes por noções 
mais generalizantes e leigas do que as noções médicas 
sobre doença mental. Junto com esses relatos, eles também 
se manifestaram sobre temas como o Estado populista, as 
políticas trabalhistas e a cultura em que estavam inseridos, 
tornando Getúlio Vargas, a quinta-coluna, o comunismo 
e o integralismo participantes de suas narrativas de vida: 
“São histórias de vida e interpretações sobre o mundo que 
os cercava que apontam tanto para as tensões políticas do 
Estado Novo, quanto para as novidades culturais da época” 
(p. 123), esclarece a autora.

“Memórias coletivas e identidades sociais na his-
tória do Pavilhão Nossa Senhora dos Remédios (Colônia 
Juliano Moreira, RJ)” é o capítulo de autoria de Ana Te-
resa Acatauassú Venancio, Laurinda Rosa Maciel, Anna 
Beatriz de Sá Almeida, Bruno Dallacort Zilli e Silvia 
Monnerat. Destinado inicialmente a tratar a loucura e a 
tuberculose de suas internas, o Pavilhão Nossa Senhora 
dos Remédios é abordado desde sua criação em 1940 até 
seu declínio e desativação enquanto unidade hospitalar, 
transformando-se em lugar de moradia para outras pes-
soas que não as internas, na década de 1970, e enfim seu 
desligamento final enquanto lugar de moradia em 2006, 
momento em que a área da Colônia Juliano Moreira já 
fazia parte da Fundação Osvaldo Cruz. “Mesmo antes 
de morar no Pavilhão, muitas daquelas famílias já viviam 
na Colônia e lá se enraizaram, fazendo daquele local um 
espaço físico e simbólico que dava sentido à sua existência” 
(p. 158). As relações tanto de internos e trabalhadores 
quanto de posteriores moradores do Pavilhão foram atra-
vessadas por problemas como a falta de profissionais na 
fase em que foi devotado aos internamentos e a carência 
de infraestrutura básica durante todo o período em que foi 
ocupado, questões essas presentes nas discussões abordadas 
pelos pesquisadores.

No quinto capítulo, “Doença mental e tubercu-
lose nas mulheres internas do Pavilhão Nossa Senhora 
dos Remédios da Colônia Juliano Moreira, 1940-1973”, 
escrito por Anna Beatriz de Sá Almeida, Ana Carolina 
de Azevedo Guedes e Pedro Henrique Rodrigues Torres, 
os autores seguem o rastro de internas da Colônia Juliano 
Moreira que foram possivelmente internas do Pavilhão 
Nossa Senhora dos Remédios, para construir entendimen-
tos sobre os motivos de suas internações e a forma que suas 
vidas tomaram enquanto estiveram internadas na Colônia. 
Ao explorar essas vidas e as relações históricas em que o 
gênero feminino se vinculava às perturbações mentais, as 
pesquisadoras e o pesquisador investigaram os parâmetros 
que foram preenchidos nas fichas de internamento (cor, 
idade, estado civil, profissão, diagnóstico) e as trajetórias de 
algumas internas. Perscrutaram, assim, “[...] não apenas as 
concepções médico-científicas a respeito, mas o imaginário 
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social mais amplo que se fazia presente nas falas transcritas 
dos diferentes atores sociais envolvidos” (p. 192).

De autoria de Sigrid Hoppe, o capítulo “Práticas 
católicas na Colônia Juliano Moreira: a igreja da insti-
tuição e a festa de São Cristóvão” parte de fontes como 
entrevistas e conversas com moradores da Colônia Julia-
no Moreira, do Livro de Ocorrências da Capela Nossa 
Senhora dos Remédios e da observação de rituais para 
analisar as relações entre catolicismo, vida social e cuida-
dos psiquiátricos. Conduzida pela narrativa deixada pelo 
Padre Joaquim del Rodrigues entre as décadas de 1950 e 
1990, e pela presença e registro dos rituais entre 2011 e 
2012, a autora analisa a atuação da igreja católica sobre 
os funcionários residentes na Colônia e em relação aos 
internos, bem como as disputas em torno de diferentes 
formas de professar a fé. 

Na sequência, “‘O filho do povo’ de Jacarepaguá: 
o médico da Colônia e as lutas sociais no Sertão Carioca 
(1945-1962)”, capítulo de Renato de Souza Dória e Leo-
nardo Soares dos Santos, acompanha a trajetória de vida 
do médico Jacinto Luciano Moreira, que, filiado ao Partido 
Comunista Brasileiro, militou pelo reconhecimento dos 
trabalhadores da saúde pública em sua atuação nas lutas 
sociais vivenciadas por lavradores, pescadores e demais 
categorias de trabalhadores no sertão carioca na primeira 
metade do século XX. Acompanhar a vida de Jacinto 
colabora para perceber as dinâmicas em jogo em diversos 
planos sociais, considerando tratar-se de um homem negro 
que de auxiliar de lavoura e guarda de sanatório passou 
a atendente da instituição e, posteriormente, a médico 
da Colônia Juliano Moreira. Da mesma forma interveio 
enquanto militante em diferentes esferas de atuação, tanto 
no comitê do bairro quanto como candidato a vereador ou 
no movimento de médicos do Distrito Federal.

O oitavo capítulo, “A assistência psiquiátrica da 
Colônia Juliano Moreira no governo JK”, de André Luiz 
de Carvalho Braga, explora o período entre 1956 e 1960 
e a atuação do Serviço Nacional de Doenças Mentais 
no Distrito Federal, focando especialmente a Colônia 
Juliano Moreira, mas atentando também para as demais 
instituições psiquiátricas federais localizadas na cidade do 
Rio de Janeiro, como o Centro Psiquiátrico Nacional e o 
Ambulatório de Higiene Mental de Jacarepaguá. As po-
líticas assistenciais do governo Kubitschek são exploradas 
em relação à potencialização dos investimentos, tais como o 

aparato de ambulatórios, o incentivo à terapia ocupacional 
e os procedimentos terapêuticos (como o eletrochoque e as 
injeções), mas também em relação às dificuldades encon-
tradas pela direção da Colônia Juliano Moreira.

Encerrando o livro, o capítulo de Gisélia Franco 
Potengy e Sigrid Hoppe, “Identidade e apropriações do 
espaço no bairro Colônia”, seguiu o rastro das lembranças 
na recuperação de vivências dos moradores da Colônia 
Juliano Moreira, escutando outras versões das histórias 
sobre o bairro e a Colônia, sem prender-se às narrativas 
oficiais, na valorização de conhecimentos e práticas esque-
cidos. “A convivência entre as famílias de funcionários e os 
pacientes era compulsória, no cotidiano da vida, devido à 
própria concepção terapêutica do hospital [...]” (p. 284). 
Além destes, também ocorreram ocupações do lugar por 
parte de outras pessoas, o que pode ser percebido no con-
flito entre os antigos moradores e os novos, enunciados 
como os “de dentro” e os “de fora”. Essas manifestações 
revelam conflitos surgidos em decorrência das mudanças 
das pautas do Estado para com os doentes mentais e as 
instituições psiquiátricas – a reforma antimanicomial e 
antipsiquiátrica – e também para com o funcionalismo 
público, integrando o lugar da então Colônia Juliano 
Moreira à cidade, visando à democratização de direitos.

O conjunto dos textos que compõem o livro “O 
asilo e a cidade: histórias da Colônia Juliano Moreira” 
expôs as ramificações sociais em diversos contextos e pe-
ríodos daqueles que passaram pela instituição, seja como 
internos, funcionários ou mesmo moradores daquele lugar, 
acompanhando os significados da Colônia Juliano Moreira 
em suas vidas, tal como um sujeito maior de suas histórias. 
O livro aponta para novas perspectivas de compreensão das 
dinâmicas sociais engendradas pelos asilos manicomiais, 
seja em suas relações com as políticas públicas de saúde 
mental, seja quanto às práticas culturais que perpassam as 
vidas daqueles que são recebidos sob seus auspícios, seja 
do ponto de vista dos conflitos decorrentes da instalação, 
manutenção e desenvolvimento de suas estruturas. A obra 
ultrapassa, assim, concepções superficiais como a de que 
o asilo é meramente um depósito de loucos, separados 
do mundo por seus muros, expandindo com riqueza o 
entendimento sobre as instituições psiquiátricas.
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